Desapropriagao - Imével - Declaragéo de
utilidade puablica - Implantagéo de instalagdes de
concessionarios, permissionarios e autorizados
de energia elétrica - Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) - Competéncia - Imissao
provisoria na posse - Fumus boni iuris -
Auséncia - Liminar - Indeferimento

Ementa: Conforme o previsto no art. 522, CPC, embora
a regra seja o agravo retido, “quando se tratar de
deciséo suscetivel de causar & parte lesdo grave e de difi-
cil reparacéo [...] serd admitida a sua interposicGo por
instrumento’’.

- A teor do previsto no art. 10 da Lei n® 9.074/95, com-
pete & Agéncia Nacional de Energia Elétrica - Aneel,
declarar a utilidade publica, para fins de desapropriacéo
ou instituicdo de serviddo administrativa, das dreas
necessdrias & implantacdo de instalacdes de concessio-
ndrios, permissiondrios e autorizados de energia elétrica.

- Ausente o fumus boni iuris, é de se indeferir a liminar de
imiss@o proviséria na posse formulada pelo Municipio
expropriante, pois este ndo tem competéncia para decla-
rar de utilidade publica o imével em questdo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 1.0643.08.002744-
1/001 - Comarca de Sdo Roque de Minas - Agravante:
Cia. Eletroquimica Jaragué - Agravado: Municipio Séo
Roque de Minas - Relator: DES. EDIVALDO GEORGE
DOS SANTOS

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7¢ Cédmara Civel do
Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO, COM RECOMENDACAO.

Belo Horizonte, 18 de novembro de 2008. -
Edivaldo George dos Santos - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiram sustentacéo oral, pelos agravantes, o
Dr. Durval Ferro Barros e, pelo agravado, o Dr. José
Donizzeti Gongalves.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Sr.
Presidente. Ressalto que, no local objeto da demanda,
como |& mencionei em meu voto e em diversas pas-
sagens destes autos, hd, ainda que desativada, uma
usina hidrelétrica, havendo nestes autos cépia de
fotografia da mesma.

Cuidam os autos de agravo de instrumento inter-
posto pela empresa Companhia Eletroquimica Jaragud
contra a decisdo acostada por cépia as f. 34/35, por via
da qual a Juiza de Direito da Comarca de Sdo Roque de
Minas, nos autos da acdo de desapropriacdo ajuizada
pelo Municipio de Sdo Roque de Minas em face da ora
agravante, entendeu de deferir a liminar de imisséo pro-
viséria na posse do imével objeto daquela agéo.

Com a inicial vieram aos autos os documentos de
f. 33/251.

Através da decisdo de f. 257/258, entendi de defe-
rir o postulado e excepcional efeito suspensivo a este
recurso, pelas razdes que ali alinhavei.

Instada a prestar informacées, a Juiza a quo o fez
mediante o oficio de f. 269/270, salientando as razdes
que a motivaram a proferir e manter a deciséo guerrea-
da. Na ocasido, foram trazidos aos autos os documentos
de f. 271/361.

Contraminuta pelo Municipio agravado as f.
363/381, em evidente infirmacdo das razdes recursais
deduzidas.

Quvida a PGJ, esta se eximiu de oficiar nos autos,
como se tem de f. 392.

Sendo este, em apertada sintese, o relatério, passo
a proferir o meu voto.

Preliminarmente.

Em seara de preliminar, cumpre-nos apreciar a
questdo deduzida pelo agravado em contraminuta,
quando sustenta o descabimento deste recurso sob a for-
ma de instrumento, por ndo se enquadrar a hipdtese
entre as excecdes admitidas & regra do agravo retido.

Assim, contudo, néo entendo, haja vista que o art.
522 do CPC ¢ bastante claro ao disciplinar que, néo
obstante, atualmente a regra seja o agravo retido,

quando se tratar de decisdo suscetivel de causar & parte
leséo grave e de dificil reparacédo [...] serd admitida a sua
interposicdo por instrumento.

No caso, o que estd em xeque é o direito de posse
do imével objeto da acéo de origem, sendo certo que a
decis@o ora agravada determinou a perda, por parte da
agravante, deste em favor do agravado.

Isso, a meu juizo, ao contrdrio do que sustenta o
recorrido, demonstra que a decisé@o hostilizada é poten-
cialmente lesiva, e, assim, para que se possa verificar se
esta estd ou ndo correta e em conformidade com a lei, é
de se admitir o processamento deste recurso por instru-
mento, pois, do contrdrio, até que se reaprecie a questdo
na via do agravo retido, muitos e graves prejuizos |4
poderdo ter sido experimentados pelas partes.

Diante dessas razdes, rejeito a preliminar articula-
da e, por enfender presentes os pressupostos préprios
exigidos, conheco do recurso.

Mérito.

Adentrando as razdes de mérito do recurso em tela,
devo registrar que, nesta primeira andlise que faco dos
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fatos havidos no processo de origem, conclui que a
Magistrada primdria ndo agiu com a esperada destreza
ao deferir a liminar pretendida pelo agravado nos autos
da acdo de desapropriacdo de origem.

De inicio, devo salientar que, a meu modesto sen-
tir, nd@o se trata, aqui, como consignado pela Juiza sin-
gular nas informacées que prestou, de discutir “se se ver-
ificam ou ndo os casos de utilidade publica”, o que, por
certo e por forca do que prescrevem os arts. 9° e 20 do
Decreto-lei n® 3.365/41, somente poderia se dar em
acdo direta, como, alids, bem realcado pela nobre dou-
trinadora citada por S. Ex°.

A meu juizo, como & consignei por ocasido da
decisdo pela qual suspendi o cumprimento da decisdo
guerreada, o que ocorre no caso é que o Municipio
agravado néo tem, a teor do que prescreve o art. 10 da
Lei n® 9.074/95, competéncia para declarar de utilidade
publica o imével descrito na acdo de origem e objeto
desta arenga.

Com efeito, em diversas passagens destes autos é
feita referéncia ao fato de existir, no local objeto da agéo
donde advém este recurso, ainda que desativada, uma
usina hidrelétrica, havendo, nestes autos, inclusive,
cépias de fotografias da mesma. Vérios séo os docu-
mentos que apontam nesse sentido, cabendo ressaltar,
também, que, na prépria escritura publica de cesséo de
direitos e posse jd firmada entre o Municipio agravado e
a empresa Geraes Energética Ltda. (f. 13), é feita expres-
sa mencdo a este fato.

Sendo assim, é o que me basta para entender que,
consoante o previsto no art. 10 da Lei n® 9.074/95 cita-
da, ndo tem o recorrido competéncia para a declaracdo
de utilidade publica no caso em apreco.

Tenha-se, por oportuno, o que diz a referida regra:

Art. 10 - Cabe & Agéncia Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, declarar a utilidade publica, para fins de desapro-
priacdo ou instituigGo de serviddo administrativa, das dreas
necessarias & implantacdo de instalagcdes de conces-
siondrios, permissiondrios e autorizados de energia elétrica.

Nota-se, da letra dessa norma, que, ainda que nédo
exista no local instalada a sobredita usina, também para
que se possa declarar uma drea de utilidade publica
para fins de “implantacéo de instalacées de conces-
siondrios, permissiondrios e autorizados de energia
elétrica”, a competéncia é Unica e exclusiva da Agéncia
Nacional de Energia Elétrica - Aneel.

Para a concessdo de uma liminar, exige-se o fumus
boni iuris e o periculum in mora, sendo certo que o primei-
ro desses requisitos, da andlise que faco dos autos, ndo se
faz presente no caso em apreco, como demonstrado.

Diante dessas razdes, dou provimento ao recurso
para, em conseqiéncia, reformar a decisdo hostilizada e
indeferir a liminar de imissdo de posse pretendida.

Custas, ex lege.
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DES. WANDER MAROTTA - Sr. Presidente. Existe,
no minimo, uma ddvida fundada sobre a possibilidade
da desapropriacéo dessa drea para a implantacdo de
uma usina hidrelétrica, e ndo hd divida nenhuma de
que, nos termos do Edital de Concorréncia Publica de n°
1, de 2008, que pode ser visto as f. 245 e seguintes
deste recurso de agravo, assim como da escritura publi-
ca de cessdo de direitos que foi feita & Concessiondria
Geraes Energética Ltda., que venceu a concorréncia e
que se vé a f. 251, h& um efetivo propédsito de construir
no local a referida usina de Sambura.

Tendo em vista essa duvida fundada sobre a possi-
bilidade ou ndo da construcdo desta usina, j& que nédo
hd noticia de nenhuma licenga ambiental para o inicio
da obra, licenca de implantacéo, licenca de operacao,
absolutamente, nenhum tipo de licenca de qualquer
6rgéo ambiental, que é essencial, que constitui pressu-
posto de um empreendimento deste porte, também con-
cordo com o eminente Relator, mas faria, além do voto
de S. Ex°., uma sugestdo para que fosse dada ciéncia
desta acdo de desapropriacdo & Aneel para que a agén-
cia se pronuncie sobre a existéncia ou ndo do seu inte-
resse nessa desapropriacdo, inclusive é o caso de que, se
a agéncia, que é uma autarquia, informar da existéncia
de seu interesse, a competéncia para essa desapropria-
cGo passe, evidentemente, & Justica Federal.

Portanto, também dou provimento ao recurso para,
por medida de prudéncia, indeferir a liminar de imisséo
de posse pretendida pelo Municipio, até que essas
questdes sejam melhor solucionadas.

DES.® HELOISA COMBAT - Sr. Presidente. Estive
atenta a ambas as sustentagdes orais, recebi memorial
por parte da Cia. Eletroquimica Jaragud, a que dei a
devida atencéo.

Também me ponho de acordo com o douto Relator
e com os acréscimos expostos pelo douto 1° Vogal e
acho também da conveniéncia de que seja cientificada a
Aneel da existéncia da presente acéo; portando, gostaria
de acrescentar, também, que, com a devida vénia, ndo
concordo com a conclus@o do ilustre Relator de que o
Municipio néo teria competéncia para declarar a utili-
dade publica do imével em questdo, exatamente por per-
sistir essa dUvida da existéncia ou néo de anterior usina
e de interesse da Aneel; portanto, sob a minha ética,
essa questdo pode ser tratada pelo Juizo de 1° grau,
que, ao que consta, ndo se manifestou ainda sobre a
legitimidade ativa do Municipio para propor a presente
desapropriacéo .

Entdo, com essa ressalva, também rejeito a prelimi-
nar, dou provimento ao recurso, acompanhando o douto
Relator e o douto 1° Vogal.

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Sr.

Presidente. Estou de pleno acordo com a sugestdo do



Des. Wander Marotta e até mesmo acho que essa suges-
tdo deverd ser acatada, no sentido de que a Aneel men-
cione se hd ou ndo interesse em fazer ali uma usina ou
qualquer coisa nesse sentido.

Por outro lado, esclareco & ilustre Vogal, Des.®
Heloisa Combat, que a Prefeitura tem o direito de declarar
de utilidade pUblica qualquer outro imével ou esse imével,
ndo para esse fim; esse fim é de competéncia da Aneel,
mas ela pode fazer qualquer outra obra, passar uma estra-
da etfc., poderd fazer qualquer coisa nesse sentido.

E esse o meu esclarecimento.

Sémula - DERAM PROVIMENTO, COM RECO-
MENDACAQ.
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